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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 02/STJ. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA 
C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO 
DA PRODUÇÃO RURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO NOS LIMITES DO ARESTO 
PROFERIDO NO RE 363.852/MG. ENFOQUE CONSTITUCIONAL 
DA MATÉRIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto em 

face de acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. FUNRURAL. PRODUTOR 
RURAL PESSOA FÍSICA. INCONSTITUCIONALIDADE APENAS 
ATÉ A VIGÊNCIA DA LEI N° 10.256/01. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento 
jurisprudencial do C. STJ e desta Eg. Corte, com supedâneo no art. 557, do 
CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.
2. Inconstitucionalidade da cobrança do FUNRURAL do empregador rural 
pessoa física somente até a vigência da Lei n° 10.256/01, no mesmo sentido 
dos precedentes do e. STF (RE 363.852 e 596.177), bem como da 
jurisprudência sedimentada nesta c. Corte Regional.
3. Agravo improvido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

No recurso especial, interposto com base nas alíneas a e c do permissivo 

constitucional, a recorrente alega violação ao art. 97, IV, do CTN, asseverando que: a) "a 

Lei n. 10.256/01 não prevê base de cálculo e alíquota da exação" de trata o art. 25, I e II, 

da Lei nº 8.212/91 (FUNRURAL) (fl. 283); b) "a produção rural é fonte de custeio 

reservada, nos termos do que estabelece o parágrafo 8° do artigo 195 da Constituição 

Federal, (...) direcionado exclusivamente aos produtores rurais que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes" (fl. 284); c) "a 
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Lei n° 10.256/01 alterou apenas o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91, mantendo o fato 

gerador, a base de cálculo e alíquota previstos na legislação anterior à EC n° 20/98, isto é, 

a Lei nº 9.528/97 julgada inconstitucional pelo Pretório Excelso (RE 363.852/MG e RE 

596.177/RS)" (fl. 286); d) "a Lei 10.256/2001 não previu a base de cálculo ou a alíquota 

do tributo, nem mesmo repetiu as já existentes que ainda são previstas pela Lei n° 

9.528/97, consideradas inconstitucionais pelo C. STF (RE 363.652/MG e RE 

596.177/RS)" (fl. 287); e e) "as modificações realizadas pela Lei n° 10.256/01 não foram 

suficientes para a adequação da cobrança das contribuições previdenciárias incidentes 

sobre a produção rural aos preceitos constitucionais" (fl. 289).

Invoca, ainda, divergência jurisprudencial. 

Em suas contrarrazões, a recorrida pugna pelo não conhecimento do recurso ou, 

alternativamente, pelo seu não provimento.

O recurso foi inadmitido pela decisão de fls. 373/375, cujos fundamentos foram 

impugnados por meio do presente agravo.

É o relatório. Passo a decidir.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo nº 2/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Observa-se que o acórdão recorrido ampara-se nos limites traçados no 

julgamento do RE 363.852/MG pelo Supremo Tribunal Federal. Assim, eventual ofensa, 

caso existente, ocorre no plano constitucional, motivo pelo qual é inviável a rediscussão 

do tema pela via especial.

Ressalte-se que não compete a este Superior Tribunal de Justiça, em sede de 

recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na Constituição 

Federal, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.

A corroborar esse entendimento, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. DISCUSSÃO SOBRE A 
COMPROVAÇÃO ACERCA DA CONDIÇÃO DE PRODUTOR 
RURAL (PESSOA FÍSICA) EMPREGADOR. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO NOS LIMITES DO ARESTO 
PROFERIDO NO RE 363.852/MG. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA 
MATÉRIA.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem 
tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1424470/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. CONTROVÉRSIA 
SOLUCIONADA À LUZ DO TEXTO CONSTITUCIONAL PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido solucionou a controvérsia posta nos autos, 
relacionada à contribuição previdenciária devida por empregador rural 
pessoa física, sob o enfoque eminentemente constitucional, o que não 
enseja abertura da via especial.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 74.601/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 15/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS 
RURAIS. EMPREGADOR PESSOA FÍSICA. LEI 8.212/1991, ART. 25. 
ACÓRDÃO ASSENTADO NA DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PROFERIDA NO RE 363.852/MG. 
REVISÃO NA VIA ELEITA. DESCABIMENTO.
1. No acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região restou consagrado o 
entendimento de que a contribuição previdenciária prevista no art. 25 da 
Lei 8.212/1991, em relação aos empregadores rurais pessoas físicas, foi 
declarada inconstitucional pelo STF, por ocasião do julgamento do RE 
363.852/MG, razão pela qual foi reconhecida indevida a sua exigibilidade, 
ainda que sob a égide da Lei 10.256/2001.
2. É inadmissível o recurso especial interposto contra acórdão que se 
assenta em fundamentação constitucional.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1340469/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 13/05/2013)

Por fim, inviável a apreciação do inconformismo recursal fundado na alínea c do 

permissivo constitucional quando o recorrente não demonstra o suposto dissídio 

pretoriano por meio: a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 

paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; b) da 

citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi 

publicado; c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se 

funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da 

ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; e d) a indicação dos 

dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os Tribunais.

Na hipótese examinada, constata-se que a recorrente não atendeu aos requisitos 

estabelecidos pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC/1973, e 255, § 2º, do RISTJ, em 

especial o cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a 

alegada divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da 

ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma. 

Assim, é descabido o presente recurso interposto pela alínea c do inciso III do 
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art. 105 da Constituição Federal.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA COTEJO 
ANALÍTICO. DECISÃO PELA INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. Para a admissibilidade do recurso especial, na hipótese da alínea "c" do 
permissivo constitucional, é imprescindível a indicação das circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, mediante o cotejo 
dos fundamentos da decisão recorrida com o acórdão paradigma, a fim de 
demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 do CPC e 255 
do RISTJ). 
(...) 3. Agravo regimental não provido com aplicação de multa. 
(AgRg no AREsp 733.241/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 28/08/2015)

Diante do exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, c/c o art. 253, 

parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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